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ACÓRDÃO Nº
APELAÇÃO CÍVEL N.°: 2011.3025807-8
SENTENCIANTE: M.M. JUIZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DE SANTARÉM
APELANTE: MANOEL GRACIANO PINTO
APELANTE: JOELITO CONCEIÇÃO LIMA
APELANTE: VILSON COSTA PEREIRA
APELANTE: AUDEMIR PEREIRA DA FONSECA
ADVOGADO (A): DIANA IRENE MOURA TAKETOMI (OAB/PA Nº 14.544)
APELADO (A): ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR (A): RAFAEL FIGUEIRAS ROLO

EMENTA:  APELAÇÃO - CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS - CEFS/2010
- LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE INSCRITOS NO CURSO - LEGALIDADE -
POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE INSCRITOS NO REFERIDO
CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º DA
LEI N.º 6.669/04 - RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1.	Sentença que julgou extinto o processo com resolução do mérito por entender
que os autores não estão dentro do número de vagas ofertadas, razão pela qual
não faziam jus ao ingresso no Curso de formação de Sargentos, vez que a
limitação do número de vagas é ato discricionário da administração, com vistas ao
melhor aproveitamento do curso a ser ministrado, bem como imperativo a ser
observado diante das limitações orçamentárias.
2.	Verifica-se que o ato administrativo está em perfeita sintonia com os dispositivos
legais que regem a matéria, conforme os ditames dos artigos 42, 43 e 48 da Lei
Complementar nº 53/2006, que dispõe sobre a organização básica da Polícia
Militar do Estado do Pará.
3.	Não há como o Estado matricular todos os cabos que se enquadram no art. 5º da
Lei nº 6669/2004. O preenchimento do requisito temporal indicado pela Lei
Específica não é condição absoluta para a inscrição no Curso de Formação de
Sargentos, mormente quando a Administração obedeceu aos parâmetros
editalícios do certame.
4.	Recurso conhecido e improvido.

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª
Turma de Direito Público, por unanimidade de votos, em conhecer da apelação,
negando provimento ao recurso interposto, nos termos do voto da Magistrada
Relatora.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
aos dezoito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete.
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Célia Regina
de Lima Pinheiro.

Desa. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
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Relatora

ACÓRDÃO Nº
APELAÇÃO CÍVEL N.°: 2011.3025807-8
SENTENCIANTE: M.M. JUIZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DE SANTARÉM
APELANTE: MANOEL GRACIANO PINTO
APELANTE: JOELITO CONCEIÇÃO LIMA
APELANTE: VILSON COSTA PEREIRA
APELANTE: AUDEMIR PEREIRA DA FONSECA
ADVOGADO (A): DIANA IRENE MOURA TAKETOMI (OAB/PA Nº 14.544)
APELADO (A): ESTADO DO PARÁ
PROCURADOR (A): RAFAEL FIGUEIRAS ROLO

Relatório

Tratam os presentes autos de recurso de APELAÇÃO interposto por MANOEL
GRACIANO PINTO E OUTROS, inconformados com a sentença proferida pelo
M.M. Juízo de Direito da 8ª Vara de Santarém que, nos autos da Ação Ordinária
com pedido de tutela antecipada em face do Estado do Pará, julgou improcedente
o pedido de inscrição dos autores no Curso de Formação de Sargento, por
entender que eles não obtiveram classificação dentro das vagas ofertadas, razão
pela qual não faziam jus ao ingresso no curso de formação de sargentos, vez que a
limitação das vagas é ato discricionário da administração, com vistas ao melhor
aproveitamento do curso a ser ministrado, bem como imperativo a ser observado
diante das limitações orçamentárias, julgando, assim, extinto o processo com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.
Inconformados, os autores interpuseram o presente recurso.
Em suas razões recursais (fls. 90/94), os apelantes alegaram que são cabos da
Polícia Militar/PA e ajuizaram ação ordinária com pedido liminar para matricular-se
no Curso Especial de Formação de Sargentos 2010, visto que possuem direito
para realizarem o referido curso, contudo, foram impedidos sob a argumentação
que não existiam vagas suficientes para matriculá-los.
Argumentaram que à luz da Lei 6669/04 que dispõe acerca da carreira de cabos e
soldados da PMPA, há referência taxativa ao curso de formação de sargentos onde
se verifica inexoravelmente que: fica garantida a matrícula no curso de formação
de soldados àqueles militares que preenchem os
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requisitos da mesma, como no caso dos apelantes, pois os documentos acostados
à exordial da ação ordinária comprovam tal alegação e legitimam, portanto, o
direito dos apelantes de efetuarem suas matrículas no Curso de Formação de
Sargento, pois é certo que em momento algum fora requerida a promoção dos
mesmos.
Por fim, pleitearam que, o presente recurso seja conhecido e provido, reformando a
sentença para declarar que os apelantes têm direito de matricularem-se no
CFS/2010.
Em sede de contrarrazões (fls. 97/112), o apelado, Estado do Pará, requer a
manutenção da sentença prolatada, e improvimento do recurso interposto.
Instado a se manifestar nos presentes autos, a D. Procuradoria de Justiça pugnou
pelo conhecimento e improvimento do feito (fls. 119/125).
Encaminhado a esta Egrégia Corte de Justiça, coube a relatoria do feito à Exma.
Desa. Helena Percila de Azevedo Dornelles.
Em decorrência da aposentadoria da eminente relatora, o processo foi redistribuído
à minha relatoria.
É o relatório.

VOTO

Avaliados, preliminarmente, os pressupostos processuais subjetivos e objetivos
deduzidos pelos Apelantes, tenho-os como regularmente constituídos, bem como
atinentes à constituição regular do feito até aqui, razão pela qual conheço do
recurso, passando a proferir voto.
					MÉRITO
Cinge-se a controvérsia recursal acerca da possibilidade de matrícula dos
apelantes no Curso de Formação de Sargentos, regido pelo Boletim Geral nº
080/2010, de 30 de Abril de 2010.
	Inicialmente, incube-nos ponderar que este Egrégio Tribunal já firmou
entendimento, em casos análogos, de que a quantificação de número de vagas no
referido curso não representa uma ilegalidade, uma vez que tal aferição depende
de critérios estipulados pela própria Administração Pública, os quais devem ter por
base o número de pessoal existente em cada Quadro militar.
	Ressalte-se, por oportuno, que a carreira militar possui legislação e características
peculiares, razão pela qual, com base no artigo 42 da Constituição Federal, suas
instituições são organizadas com base na hierarquia e na disciplina.
	A Lei nº 6.669/04 dispõe acerca das carreiras de Cabos e Soldados da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, assim como das promoções para
o quadro de praças.
	Nessa senda, no art. 5º da referida lei constam os requisitos para a matrícula no
Curso de Formação de Sargentos aos cabos, no seguinte sentido:
Art. 5ª Fica garantida a matrícula no Curso de Formação de Sargentos (CFS) aos Cabos
que atenderem às seguintes condições básicas:
I - ter, no mínimo, quinze anos de efetivo serviço na respectiva Corporação;
II estar classificado, no mínimo, no comportamento BOM;
§ 1º Os Cabos que possuírem, no mínimo, três anos na graduação poderão submeter-se,
mediante processo seletivo, ao Curso de Formação de Sargentos
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(CFS), respeitada a legislação pertinente.

Como se pode perceber, a legislação Ordinária não disciplina de que forma o curso
se dará ou como serão ofertadas as vagas a todos àqueles que fizerem jus à
participação no mesmo e, para isso surge a Legislação Complementar a ser
observada, a fim de permitir a melhor aplicação da Lei.
	A Polícia Militar do Estado do Pará teve sua estrutura funcional dividida em
quadros de pessoal, conforme a organização básica fixada pelo art. 42 da Lei
Complementar Estadual nº 53/2006, que dispõe acerca da hierarquia nos quadros
da carreira militar.
Observa-se que a divisão dos quadros da carreira de militar é baseada não apenas
na hierarquia, mas também na antiguidade e no merecimento, os quais também
devem ser observados no preenchimento das vagas disponibilizadas nos
procedimentos de promoção que ocorrem no transcurso da carreira militar.
Com relação ao curso ora em análise, foi publicado a Portaria interna n. 009/2010,
constante no Boletim Geral de n. 080 de 30/04/2010, estabelecendo o número de
vagas, de acordo com a conveniência e oportunidade que são asseguradas à
Administração Pública.
Assim, a cada curso de formação aberto para o preenchimento das vagas
disponibilizadas deverá ser observada a antiguidade dos militares que preencham
as mesmas condições, a fim de que gradativamente todos tenham acesso ao
referido curso. Todavia, seria no mínimo inviável impor a administração a
obrigatoriedade de matricular de uma única vez todos os cabos e soldados que se
encontram aptos ao CFS.
Não se pode olvidar que o preenchimento do requisito temporal indicado pela Lei
Específica não é condição absoluta para a inscrição no curso de formação de
sargentos, mormente quando a Administração obedeceu aos parâmetros editalícios
do certame.
Ademais, o próprio art. 43 da Lei Complementar Estadual n. 53/2006 fixa um limite
máximo de vagas para o Curso em questão, vejamos:  
Art. 43. O efetivo da Polícia Militar do Pará é fixado em 31.757 (trinta e um mil setecentos e
cinquenta e sete) policiais militares, distribuídos nos quadros, categorias, postos e
graduações constantes no Anexo I desta Lei Complementar
§ 1º O efetivo de Praças Especiais terá número variável, sendo o de Aspirante-a-Oficial até
o limite de 150 (cento e cinqüenta) e de Aluno-oficial até 300 (trezentos).
§ 2º O efetivo de alunos dos Cursos de Formação de Sargento será limitado em 600
(seiscentos).
§ 3º O efetivo de alunos dos Cursos de Formação de Cabos será limitado em 600
(seiscentos).
§ 4º O efetivo de alunos dos Cursos de Formação de Soldados será limitado em 3.000
(três mil).
§ 5º A matriz de distribuição do efetivo fixado no caput deste artigo, será regulamentada
por ato do Poder Executivo para atender às necessidades dos órgãos que compõem a
estrutura organizacional da Corporação no cumprimento de sua missão institucional. grifei
Dessa forma, não há como o Estado matricular todos os Cabos que se enquadrem
no art. 5° da Lei n. 6.669/2004.
Deve-se ressaltar que o Decreto Estadual n. 2.115/06 também disciplina referido
Curso, dispondo:

BELÉM

Av. Almirante Barroso n° 3089

Fórum de:

Endereço:

66.613-710CEP: (91)3205-3236Fone:Bairro:

Email:



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA

00105141520108140051

20170403724972
ACÓRDÃO - DOC: 20170403724972 Nº 180647

 Art. 11. A matrícula no Curso de Formação de Sargentos PM/BM sujeitar-se-á ao número
de vagas apuradas pela Comissão de Promoção de Praças para cada Qualificação
Policial-Militar Particular (QPMP).
 Art. 12. As vagas destinadas ao Curso de Formação de Sargentos PM/BM previsto neste
Decreto, limitar-se-á a 50% (cinquenta por cento) do efetivo fixado para a graduação de 3º
Sargento PM/BM, estabelecido na Lei Complementar nº 53, de 9 de fevereiro de 2006.
Parágrafo único. Os outros 50% (cinquenta por cento) das vagas correspondentes ao
efetivo fixado para a graduação de 3º Sargento PM/BM serão destinadas ao
preenchimento por meio do processo seletivo estabelecido na Lei nº 5.250, de 29 de julho
de 1985, regulamentada pelo Decreto nº 4.242, de 22 de janeiro de 1986.
 Art. 13. Para fins de elaboração da listagem prevista no art. 17 deste Decreto, será
observado o critério de antiguidade, definido pelo tempo de efetivo serviço na graduação
de cabo na respectiva Corporação.
Nesse sentido, precedentes desta Egrégio Corte: 
EMENTA. APELAÇÃO CÍVEL. CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS
CFS/2010. LIMITAÇÃO AO NÚMERO DE INSCRITOS NO CURSO. LEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LIMITAR O NÚMERO DE
INSCRITOS NO REFERIDO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS,
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º DA LEI N.º 6.669/04. EM CONJUNTO COM O
DECRETO Nº. 2.115/06, EM SEUS ARTIGOS 11 E 12.SOMADO OS CRITÉRIOS
ELENCADOS NO ART.5º DA LEI N.º 6.669/04. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO PARA MANTER A SENTENÇA DE 1º GRAU EM TODOS OS SEUS
TERMOS. DECISÃO UNÂNIME. (201230047131, 120354, Rel. ELENA FARAG -
JUIZA CONVOCADO, Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em
03/06/2013, Publ icado em 05/06/2013). (Negri tou-se). AGRAVO DE
INSTRUMENTO - CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS CFS/2014 -
LIMITAÇÃO AO NÚMERO DE INSCRITOS NO CURSO - LEGALIDADE -
POSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE INSCRITOS NO REFERIDO
CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º DA
LEI N.º 6.669/04. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (2016.03736463-88,
164.621, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES, Órgão Julgador 4ª
CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-09-12, Publicado em 2016-06-16)
---------------
APELAÇÃO CÍVEL. LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE VAGAS PARA PARTICIPAÇÃO
EM CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS CFS PM/2010. INTERPRETAÇÃO
SISTEMÁTICA DAS NORMAS. ATO LEGAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. Na
solução dos litígios envolvendo o direito de freqüentar curso de formação de
Sargentos a Lei Ordinária nº 6.669/04 deve ser analisada em conjunto com a Lei
Complementar nº 53/06 e com o Decreto nº 2.115/06. 2. Não basta o cabo
preencher todos os requisitos do art. 5º da Lei n. 6.669/04, também deve estar
entre os mais antigos na graduação. Precedente desta Corte. 3. Precedentes deste
E. Tribunal. 4. RECURSO IMPROVIDO. (2016.02190447-81, 160.500, Rel. MARIA
FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, Órgão Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL
ISOLADA, Julgado em 2016-06-02, Publicado em 2016-06-08)

Dessa forma, sendo medida que atende ao princípio da eficiência, visando o
melhor aproveitamento do curso pelos inscritos, além de obedecer às diretrizes
orçamentárias do Erário, inclui-se tal hipótese em nítido mérito
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administrativo conveniência e oportunidade, não sendo razoável ao Poder
Judiciário interferir em questões unicamente de ordem administrativa, mormente
quando não há ilegalidade ou abusividade na conduta da Administração Pública.
 Ante o exposto, CONHEÇO DO RECURSO e NEGO-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença inalterada, nos termos da presente fundamentação.
É como voto.
Belém, 18 de setembro de 2017.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora Relatora
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